
INDICAÇÃO Nº 
1252
, DE 2011

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine ao Excelentíssimo Senhor Secretário da Fazenda providências para a revisão do valor da taxa de juros de mora que vem sendo cobrada no recolhimento em atraso do ICMS.

JUSTIFICATIVA

O Diário Oficial do Estado de São Paulo em sua edição de 13 de abril de 2011, publicou o comunicado DA nº 26, de 12/04/2011, no qual divulga que o novo valor da taxa de juros de mora aplicável de 1º a 31 de maio de 2011, para os débitos de ICMS e Multas Inflacionais do ICMS, será de 0,11% ao dia ou 3,41% ao mês.

Essa elevada taxa de juros de 3,41% ao mês, cuja cobrança entrou em vigor, é quatro vezes maior do que a taxa de juros de mora adotada pelo Governo Federal sobre os tributos pagos com atraso que, no caso é a taxa básica SELIC, atualmente em torno de 0,85% ao mês, o que constitui uma exorbitante diferença entre a esfera federal e a estadual.

Diante dessa situação o pequeno e o médio empresários que lutam arduamente para manter estáveis seus empreendimentos se encontram diante de uma política equivocada de pratica de juros abusivos, e sem condições de darem continuidade a suas empresas devido ao alto custo a que são obrigados a repassar para o produto final.

Os pequenos e médios empresários já atormentados pela elevada carga tributária que sobre eles recaem, nem sempre dispõem de recursos suficientes para quitar em dia seus impostos, já que o Governo do Estado concede um prazo extremamente exíguo para o recolhimento do ICMS, sendo que esse recolhimento em algumas empresas deverá ser efetivado até o 3º dia útil depois do encerramento do mês, e na maioria das situações o empresário acaba recebendo o valor das duplicatas muito tempo depois de recolhido o ICMS.

Portanto, é notório a drástica situação em que se encontram tais empresários muitas vezes impossibilitados de quitar seus compromissos financeiros e manter suas empresas em plena atividade.

Pelo exposto torna-se necessário e urgente a revisão da atual taxa de juros de mora cobrada no recolhimento do ICMS devido, como medida preventiva evitando a inadimplência dessas pequenas e médias empresas.

Sala das Sessões, em

Deputado Aldo Demarchi
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